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RESUMO: O acesso à justiça é uma garantia fundamental assegurada pela Constituição Federal no art. 5.º, inciso 
XXXV, e que se vê desdobrada em mais de uma instância quando se oportuniza o direito potestativo de recurso 
segundo a garantia fundamental do devido processo legal (Constituição Federal, art. 5.º inciso LIV). Observa-se na 
disciplina jurídica recursal do novo Código de Processo Civil (Lei n.º 13.105/2015) que pode o desembargador 
relator, no âmbito dos tribunais, negar provimento liminarmente ao recurso que seja contrário à súmula do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou do Supremo Tribunal Federal (STF), isto, na forma do art. 932, inciso IV, 
letra “a”. Na referida restrição pode estar ocorrendo um impedimento à concretude da garantia fundamental de 
acesso á justiça, do que se denota a necessidade da verificação da validade ou constitucionalidade de tal 
obstáculo recursal. Assim, busca-se por meio desta pesquisa se chegar a uma conclusão segura quanto à 
validade ou constitucionalidade da extinção meritória monocrática desfavorável ao recurso interposto sob o 
fundamento de que o recurso é contrário a determinada súmula do STJ ou do STF. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Acesso à Justiça, Súmula Impeditiva de Recurso. Novo CPC. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

No direito brasileiro atual, temos o processo como um instrumento de acesso à justiça, instrumento este 
que deriva do direito de ação, levando ao poder jurisdicional a tutela pretendida. Todos temos esse “acesso à 
justiça” como uma garantia acolhida pela Constituição Federal de 1988, sendo essa garantia concretizada pela 
resolução do conflito apresentado ao poder judiciário, através do julgamento de mérito, esgotados os meios 
recorríveis, obedecidos todos princípios processuais. 

O novo Código de Processo Civil (Lei n.º 13.105/2015), ao sistematizar a dinâmica recursal brasileira, 
possibilitou ao desembargador relator, no âmbito dos tribunais, o poder de negar provimento liminarmente ao 
recurso que seja contrário à súmula do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou do Supremo Tribunal Federal (STF), 
isto, na forma do art. 932, inciso IV, letra “a”. No texto do próprio Codex: 

 
Art. 932. Incumbe ao relator: 
[...] 
IV - negar provimento a recurso que for contrário a: 
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal; 
[...] 
 

Na referida restrição pode estar ocorrendo um impedimento à concretude da garantia fundamental de 
acesso à justiça, do que se denota a necessidade da verificação da validade ou constitucionalidade de tal 
obstáculo recursal.  

Como admitir a possibilidade de extinção imediata de um recurso tomado por improvido, quando este 
ataca diretamente súmula de tribunal de cúpula que agride diretamente dispositivo da Constituição Federal?! Tem-
se a hipótese de que o acesso à justiça, neste e noutros quaisquer casos em que a simples restrição ao recurso 
que contrarie súmula, é grave e flagrante. 

Entrementes, identifica-se no Código de Processo Civil antigo e vigente (Lei n.º 5.869/1973), com as 
alterações dadas pela Lei n.º 9.756/1998, que já havia a restrição recursal acima apontada no novo CPC, na 
norma do art. 557 caput. 

Há, também, entendimento viável à norma restritiva em questão, especialmente no que se refere ao caput 
do art. 557 do antigo e vigente CPC. Neste sentido, afirma Cássio Scarpinella Bueno que: 
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O relator também pode rejeitar, sem participação do órgão colegiado, o recurso [...] ‘em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior’. Inspirado em viabilizar maior racionalização 
nos julgamentos dos tribunais e na preservação do princípio da isonomia, o caput do art. 
557 admite que, naqueles casos em que a decisão recorrida se afina ao entendimento 
do próprio tribunal ou dos Tribunais Superiores [...], que a orientação dos precedentes 
seja, de imediato, aplicada ao recurso, resultando, assim, em decisão de mérito, que 
nega provimento à pretensão recursal desde logo.
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Assim, busca-se por meio desta pesquisa se chegar a uma conclusão segura quanto à validade ou 

constitucionalidade do art. 932, inciso IV, letra “a”, do novo Código de Processo Civil, que estabelece a 
possibilidade da extinção meritória monocrática desfavorável ao recurso interposto sob o fundamento de que o 
recurso é contrário a determinada súmula do STJ ou do STF. 

Justifica-se a presente pesquisa por buscar os pressupostos teóricos que darão estabilidade à técnica 
instrumental processual de viabiliza uma das formas de concretização da garantia fundamental de acesso à 
justiça, fundamental para o Direito e para sociedade brasileira que está organizada sob a forma de um Estado 
Constitucional. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

A presente pesquisa ocorrerá por meio de pesquisas em doutrinas jurídicas sobre o tema, bases 
jurisprudenciais, revistas, e demais pesquisas no âmbito teórico, o que se fará por meio do método teórico-
bibliográfico e fichamentos de leitura da bibliografia encontrada. 

O método científico de abordagem é o hipotético-dedutivo. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Espera-se identificar a violação da garantia fundamental de acesso à justiça na norma do art. 932, inciso 
IV, letra “a”, do novo Código de Processo Civil, que estabelece a possibilidade da extinção meritória monocrática 
desfavorável ao recurso interposto sob o fundamento de que o recurso é contrário a determinada súmula do STJ 
ou do STF. 
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